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    Introdução


    As histórias aqui reunidas oferecem ao leitor um conjunto de episódios das sociedades amazonense e paraense ocorridos entre os anos 1880 e 1910, período correlato àquele que se convencionou chamar de belle époque. Em diferentes pontos do globo, a crença na prosperidade, no progresso material e na possibilidade de que os “males sociais” pudessem ser equacionados tecnicamente coroou os ideais de liberalismo que marcaram todo o século XIX. A “bela época” é expressão da euforia e do triunfo da sociedade burguesa no momento em que se notabilizavam as conquistas materiais e tecnológicas, se ampliaram as redes de comercialização e foram incorporadas à dinâmica da economia internacional vastas áreas do globo antes isoladas.


    Nossas histórias da belle époque amazônica contemplam temas expressivos do significado da riqueza da borracha (ou seringa) e da euforia social daí advinda nas sociedades paraense e amazonense, embora eu procure mostrar que muitas das transformações que caracterizam o período são anteriores ao boom deste produto. Aqui se entrelaçam os rios da grande bacia do Amazonas, as expectativas das elites do Pará e do Amazonas — identificadas com os ideais liberais e com a crença no progresso e orgulhosas da pródiga natureza amazônica — e os interesses de europeus e americanos, preocupados em garantir o acesso a um bem de produção prioritário para as mais sofisticadas indústrias da época e também em viabilizar o escoamento de vastos estoques de bens industriais.


    O final do Segundo Reinado e as décadas iniciais da implantação do regime republicano no Brasil compõem o pano de fundo. Sob vários aspectos, esses anos promoveram as bases das sociedades identificadas com a belle époque amazônica, quando as elites do Pará e do Amazonas — favorecidas pela crescente aplicação da borracha na indústria automobilística — ganham visibilidade nacional e internacional. Consagrou-se, então, parte de suas expectativas quanto à implantação de sinais e instrumentos de civilização e progresso para o engrandecimento de suas províncias.


    A aproximação entre as sociedades paraense e amazonense não é imediata. Além da significativa distância geográfica, temporalidades diferenciadas as circunscrevem. Assim, no Amazonas, a elite se esforçou em anular os 1.600km que separavam a capital, Manaus, do porto do Atlântico, Belém, porta de entrada para o grande vale amazônico. A rivalidade, acirrada no período de maior dinamismo da economia gomífera, bem se expressa nas medidas de caráter fiscal que, em 1900, tornaram obrigatório o embarque da borracha pelo porto de Manaus, para que aí permanecessem os impostos sobre a exportação.


    Além disso, há descontinuidades entre o Pará e o Amazonas do ponto de vista das origens sociais dos membros da elite e de sua composição. No Pará, a elite tradicional era composta por proprietários de terras, os pecuaristas, e por grandes comerciantes, sobretudo os de origem portuguesa, de quem também descendiam muitos dos funcionários públicos e cuja permanência no Grão-Pará remontava ao século XVIII. No Amazonas, inexistiam famílias tradicionalmente ligadas à terra, pois se tratava de uma elite de formação recente, predominando os segmentos urbanos, de comerciantes e profissionais liberais.


    Há, no entanto, pontos de aproximação que nos permitem falar numa belle époque amazônica, uma área que inclui todo o Pará e avança até o território do atual estado do Acre. Desde o período colonial, a Amazônia foi alvo de medidas específicas por parte da metrópole portuguesa; disto é expressivo, para a região, o projeto iluminista do Marquês de Pombal, que no século XVIII promoveu reformas de cunho econômico, político e administrativo para tirar a região da estagnação econômica, conjugada a um instrumento legal de intervenção sobre os povos indígenas: a lei do Diretório. Tais iniciativas, bastante anteriores ao período aqui tratado, mantêm-se como importante referência para o entendimento de aspectos fundamentais da identidade das sociedades que aí se consolidaram.


    Os anseios liberais das elites amazônicas antecedem o chamado boom da economia gomífera; mas foi o dinamismo da economia internacional do final do século XIX que facultou a paraenses e amazonenses a aproximação e o contato sistemático com o fluxo da economia internacional. A partir de então, eles usufruíram — projetando-se como consumidores — do conforto material que caracterizou a belle époque.


    Na apresentação que se segue, o imperativo das águas se impõe, dando passagem a diversas dimensões da belle époque amazônica. A navegação a vapor, percebida e esperada pelas elites como promotora universal do progresso e do engrandecimento de suas províncias, é o ponto de partida. O vapor leva as novidades às capitais, cidades que, na Amazônia, assumem redobrado valor como locus da atividade civilizatória. Em Belém e em Manaus, as elites se esforçaram por impor, pelas reformas urbanas, os sinais do conforto material e do progresso facilitados pelos negócios da borracha. O rumo das águas e o vapor favoreceram, igualmente, a internalização das redes do mercado internacional e o acesso aos recônditos seringais, também pontos de chegada de navios, embarcações menores e mercadorias.


    As informações selecionadas nos permitirão refletir sobre o modo como as elites amazônicas se inseriram na dinâmica do mercado mundial e como viveram a belle époque. Por meio da leitura de periódicos e documentos de época, foi possível recuperar o ponto de vista dos agentes locais, a perspectiva daqueles que viabilizaram a economia gomífera, especialmente nas capitais modernizadas — cenários favoráveis à invenção de tradições e mitos sobre um período de excessos, embalado pela lírica, regrado pela ordem republicana, estimulado pelo cosmopolitismo e confiante no progresso.

  


  
    

    O vapor é preciso


    Até meados do século XIX, a área interior da província do Grão-Pará (especialmente a que veio a constituir, em 1850, a província do Amazonas) permaneceu relativamente isolada de outras partes do país e de outros países. O acesso era limitado tanto pelas dificuldades técnicas, como pela política imperial, restritiva à livre navegação. Entre os anos de 1850 e 1870, medidas do governo central alteraram este quadro de isolamento e de ausência de iniciativas em relação ao vale do rio Amazonas, destacando-se a constituição de uma nova unidade administrativa, a introdução da navegação a vapor na bacia do Amazonas e a abertura do rio principal a embarcações de todos os países. Essa incorporação da região amazônica ao conjunto do Império relaciona-se com ações empreendidas pela Coroa no sentido da consolidação da unidade monárquica e do reconhecimento do território.


    No conjunto de privilégios concedidos ao Barão de Mauá, em decreto promulgado em agosto de 1852, estava incluído o monopólio da navegação a vapor no rio Amazonas por meio da Companhia de Navegação e Comércio do Amazonas, que passou, posteriormente, a operar em conjunto com a Amazon Steam Navigation Company Limited, fundada em Londres. Essa inovação tecnológica — o navio a vapor — encurtará distâncias e favorecerá não só a circulação de pessoas e mercadorias como, sobretudo, a conexão com o exterior, sendo importante para o escoamento da produção extrativista regional, em parte consumida nos mercados de Manaus e Belém, em parte exportada para a Europa. Assim como as vias férreas, que em outros países e províncias tiveram caráter subsidiário e complementar aos corredores comerciais, a navegação a vapor na Amazônia cumpriu inegavelmente este papel.


    Juntamente com a navegação a vapor, a abertura do rio Amazonas à navegação internacional será assunto central das negociações que o Império do Brasil manteve com representantes estrangeiros dos interesses dos Estados Unidos, da Inglaterra e da França. Estes faziam pressão no sentido de que o governo brasileiro concedesse o livre acesso à imensa bacia, reivindicando uma postura do governo brasileiro consoante ao expansionismo da economia internacional. Essa disputa era objeto de tensões entre segmentos das elites políticas nacionais. Por um lado, havia os que advogavam a livre navegação como promotora do povoamento, das trocas comerciais e da melhoria da navegação na região. Na contramão dos liberais, estavam os que se colocavam favoráveis à argumentação do Imperador de que se mantivesse fechada a navegação no Alto-Amazonas enquanto não fossem consolidados na região interesses brasileiros capazes de contrabalançar os estrangeiros.


    José Coelho da Gama e Abreu — o barão de Marajó, ilustre político paraense, estudioso do Pará e do Amazonas —, favorável à abertura da bacia Amazônica, se opôs, indignado, ao argumento do governo americano de crítica à política externa brasileira, “oposta aos interesses liberais das nações civilizadas e amantes do progresso”. Os americanos entendiam que “navegar livremente o Amazonas era um direito quase natural, igual ao que tinham de navegar o Oceano”. Natural ou não, o fato é que finalmente, em 7 de setembro de 1867, passa a vigorar o decreto que abriu os rios Amazonas, Tocantins, Tapajós e Madeira à navegação mercante universal. O evento foi efusivamente comemorado pelas sociedades paraense e amazonense.
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